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ATOS DE ADMINISTRAÇÃO

Gestão de Pessoas

PORTARIA TCE/MA Nº 941 DE 17 DE AGOSTO DE 2017
Concessão de licença-prêmio por assiduidade.

O GESTOR DA UNIDADE DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria n.º 150, de 12 de fevereiro de 2014, e
considerando o Processo nº 0046/2017/GED/TCE,

RESOLVE:
Art. 1º Conceder, nos termos do art. 145 da Lei n.º 6.107/1994, à servidora Maria Helena Noberto da Silva,
matrícula nº 2105, Auxiliar de Administração deste Tribunal, 60 (sessenta) dias de licença prêmio por
assiduidade, referentes ao quinquênio 1989-1994, no período de 25/09/2017 a 23/11/2017.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 17 de agosto de 2017.

Regivânia Alves Batista
Gestora da Unidade de Gestão de Pessoas

PORTARIA TCE/MA Nº 943 DE 17 DE AGOSTO DE 2017.
Alteração de férias servidor.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 145, de 11 de fevereiro de 2014,

RESOLVE:
Art. 1º Alterar as férias regulamentares, referentes ao exercício 2016, para o período de 21/08/2017 a
05/09/2017, do servidor Alexandre Ayrton Muniz de Abreu, matrícula 7641, Auditor Estadual de Controle
Externo deste Tribunal, ora exercendo a Função Comissionada de Gestor da Unidade de Gestão de
Infraestrutura, anteriormente concedidas pela Portaria nº 299/2016, considerando Memorando nº 82/2017-
UNINF/TCE.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 17 de agosto de 2017.

Bernardo Felipe Sousa Pires Leal
Secretário de Administração

PORTARIA TCE/MA N.º 944 DE 18 DE AGOSTO DE 2017.
Autorização de Afastamento para participação em Curso.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições que lhe confere a Portaria Nº 145, de 11 de fevereiro de 2014, e considerando o Processo
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nº 8423/2017/TCE/MA,
RESOLVE:

Art. 1º Autorizar a servidora Rossana Ingrid Jansen dos Santos, matrícula nº 8060, Auditora Estadual de
Controle Externo, para participarem do Curso “Gestiones Institucionales transparentes y lucha contra la
corrupción: un enfoque desde los Derechos Humanos”, a realizar-se no período de 22 a 31 de agosto de 2017,
na cidade de São José da Costa Rica.
Art. 2º As despesas correrão às expensas da requerente.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 18 de agosto de 2017.

Bernardo Felipe Sousa Pires Leal
Secretário de Administração

PORTARIA TCE/MA Nº 945 DE 18 DE AGOSTO DE 2017.
Suspensão e remarcação de férias servidor.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 145, de 11 de fevereiro de 2014,

RESOLVE:
Art. 1º Suspender, a partir de 17/08/2017, as férias regulamentares do exercício 2017, do servidor Francisco
CunhaJúnior, Assistente Técnico da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência – SEGEP, matrícula nº 3962,
ora à disposição deste Tribunal, exercendo o Cargo em Comissão de Assistente de Gabinete de Conselheiro
deste Tribunal, anteriormente concedidas pela Portaria nº 158/2017, devendo retornar ao gozo dos quatorze dias
restantes no período de 16/11/2017 a 29/11/2017, considerando Memorando nº 40/2017-GCONS1ROF.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 18 de agosto de 2017.

Bernardo Felipe Sousa Pires Leal
Secretário de Administração

DELIBERAÇÕES DO CONTROLE EXTERNO

Segunda Câmara

PAUTA DA 28ª SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DO MARANHÃO
SERÃO JULGADOS NA SESSÃO DA SEGUNDA CÂMARA DE QUINTA-FEIRA, 24 DE AGOSTO DE
2017, ÀS 10 HORAS, OU, NÃO SE REALIZANDO, NAS QUINTAS-FEIRAS SUBSEQUENTES, OS
SEGUINTES PROCESSOS: 
1 - PROCESSO Nº 15714/2003 - APOSENTADORIA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO
Responsável: FELIPE COSTA CAMARÃO
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva  
Relator: Álvaro César de França Ferreira
Não há representantes legais
2 - PROCESSO Nº 9264/2008 - APOSENTADORIA
GABINETE DO PREFEITO DE PRESIDENTE SARNEY
Responsável: EDISON BISPO CHAGAS
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite          
Relator: Álvaro César de França Ferreira
Não há representantes legais
3 - PROCESSO Nº 1433/2011 - RETIFICAÇÃO DE APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: MARIA DA GRAÇA MARQUES CUTRIM
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira        
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Relator: Álvaro César de França Ferreira
Não há representantes legais
4 - PROCESSO Nº 9389/2015 - APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite          
Relator: Álvaro César de França Ferreira
Não há representantes legais
5 - PROCESSO Nº 9962/2015 - APOSENTADORIA
REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DE PRESIDENTE SARNEY
Responsável: JOÃO DE DEUS OLIVEIRA MARQUES FILHO
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva  
Relator: Álvaro César de França Ferreira
Não há representantes legais
6 - PROCESSO Nº 11382/2015 - REFORMA EX-OFÍCIO
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite          
Relator:Álvaro César de França Ferreira
Não há representantes legais
7 - PROCESSO Nº 12193/2015 - APOSENTADORIA
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUIS
Responsável: RAIMUNDO IVANIR ABREU PENHA
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite          
Relator: Álvaro César de França Ferreira
Não há representantes legais
8 - PROCESSO Nº 12486/2015 - APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Álvaro César de França Ferreira
Não há representantes legais
9 - PROCESSO Nº 12699/2015 - APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva  
Relator: Álvaro César de França Ferreira
Não há representantes legais
10 - PROCESSO Nº 12746/2015 - PENSÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite          
Relator:Álvaro César de França Ferreira
Não há representantes legais
11 - PROCESSO Nº 12936/2015 - APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva  
Relator: Álvaro César de França Ferreira
Não há representantes legais
12 - PROCESSO Nº 12941/2015 - APOSENTADORIA
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS
Responsável: RAIMUNDO IVANIR ABREU PENHA
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis 
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Relator:Álvaro César de França Ferreira
Não há representantes legais
13 - PROCESSO Nº 12953/2015 - TRANSFERÊNCIA PARA RESERVA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva  
Relator:Álvaro César de França Ferreira
Não há representantes legais
14 - PROCESSO Nº 12962/2015 - APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva  
Relator:Álvaro César de França Ferreira
Não há representantes legais
15 - PROCESSO Nº 13025/2015 - APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva  
Relator:Álvaro César de França Ferreira
Não há representantes legais
16 - PROCESSO Nº 11973/2014 - APOSENTADORIA
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE CAXIAS
Responsável: LEONARDO BARROSO COUTINHO
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite          
Relator:Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Não há representantes legais
17 - PROCESSO Nº 1830/2015 - APOSENTADORIA
INSTITUTO DE PREV. DOS SERV. PÚBLICOS - PINDARÉ MIRIM
Responsável: ALDOMIR PEDRO DE SOUSA
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva  
Relator: Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Não há representantes legais
18 - PROCESSO Nº 8661/2015 - APOSENTADORIA
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE TIMON
Responsável: ROBSON PARENTES NOLETO SILVA
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Não há representantes legais
19 - PROCESSO Nº 11163/2015 - APOSENTADORIA
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA MUNICIPAL - IPAM
Responsável: CAROLINA MORAES MOREIRA DE SOUZA ESTRELA
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira        
Relator: Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Não há representantes legais
20 - PROCESSO Nº 11682/2015 - CONTRATO
GABINETE DO PREFEITO DE MIRANDA DO NORTE
Responsável: JOSÉ LOURENÇO BONFIM JÚNIOR
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Não há representantes legais
Observação: VISTA AO CONSELHEIRO EDMAR SERRA CUTRIM NA SESSÃO DE 16/03/2017, APÓS O
VOTO DO RELATOR,.
21 - PROCESSO Nº 12878/2015 - TRANSFERÊNCIA PARA RESERVA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
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Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira        
Relator: Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Não há representantes legais
22 - PROCESSO Nº 101/2016 - APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira        
Relator: Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Não há representantes legais
23 - PROCESSO Nº 7270/2015 - APOSENTADORIA
INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES - IMPRESEC DE CAROLINA
Responsável: JOSÉ ANTÔNIO TIAGO DE SOUSA
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva  
Relator: Edmar Serra Cutrim
Não há representantes legais
24 - PROCESSO Nº 7395/2015 - APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite          
Relator: Edmar Serra Cutrim
Não há representantes legais
25 - PROCESSO Nº 9992/2015 - APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite          
Relator: Edmar Serra Cutrim
Não há representantes legais
26 - PROCESSO Nº 12504/2015 - APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva  
Relator: Edmar Serra Cutrim
Não há representantes legais
27 - PROCESSO Nº 12617/2015 - APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E PREVIDÊNCIA SOCIAL
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite          
Relator: Edmar Serra Cutrim
Não há representantes legais
28 - PROCESSO Nº 12681/2015 - APOSENTADORIA
7º BATALHÃO DE BOMBEIROS MILITAR DE TIMON
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva  
Relator: Edmar Serra Cutrim
Não há representantes legais
29 - PROCESSO Nº 12718/2015 - APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva  
Relator: Edmar Serra Cutrim
Não há representantes legais
30 - PROCESSO Nº 245/2016 - APOSENTADORIA
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA MUNICIPAL - IPAM
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Responsável: RAIMUNDO IVANIR ABREU PENHA
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Edmar Serra Cutrim
Não há representantes legais
31 - PROCESSO Nº 3069/2016 - APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Edmar Serra Cutrim
Não há representantes legais
32 - PROCESSO Nº 5915/2011 - PENSÃO
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO DO MARANHÃO
Responsável: MARIA DA GRAÇA MARQUES CUTRIM
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite          
Relator: Melquizedeque Nava Neto
Não há representantes legais
33 - PROCESSO Nº 8858/2012 - APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: MARIA DA GRAÇA MARQUES CUTRIM
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva  
Relator: Melquizedeque Nava Neto
Não há representantes legais
34 - PROCESSO Nº 5081/2015 - PENSÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: MARIA DA GRAÇA MARQUES CUTRIM
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Melquizedeque Nava Neto
Não há representantes legais
35 - PROCESSO Nº 5130/2015 - PENSÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva  
Relator: Melquizedeque Nava Neto
Não há representantes legais
36 - PROCESSO Nº 12513/2015 - TRANSFERÊNCIA PARA RESERVA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira        
Relator: Melquizedeque Nava Neto
Não há representantes legais
37 - PROCESSO Nº 12592/2015 - APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira        
Relator: Melquizedeque Nava Neto
Não há representantes legais
38 - PROCESSO Nº 12729/2015 - APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira        
Relator: Melquizedeque Nava Neto
Não há representantes legais
39 - PROCESSO Nº 12873/2015 - TRANSFERÊNCIA PARA RESERVA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
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Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira        
Relator: Melquizedeque Nava Neto
Não há representantes legais
40 - PROCESSO Nº 40/2016 - APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira        
Relator: Melquizedeque Nava Neto
Não há representantes legais
41 - PROCESSO Nº 115/2016 - APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira        
Relator: Melquizedeque Nava Neto
Não há representantes legais
42 - PROCESSO Nº 132/2016 - APOSENTADORIA
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUIS
Responsável: RAIMUNDO IVANIR ABREU PENHA
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite          
Relator: Melquizedeque Nava Neto
Não há representantes legais
43 - PROCESSO Nº 193/2016 - APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira        
Relator: Melquizedeque Nava Neto
Não há representantes legais
44 - PROCESSO Nº 232/2016 - APOSENTADORIA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira        
Relator: Melquizedeque Nava Neto
Não há representantes legais 

Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, 17 de agosto de 2017
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Presidente da Segunda Câmara 

Processo nº 9570/2012-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria Voluntária
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Caxias-MA
Responsável: Anísio Vieira Chaves Neto
Beneficiário(a): Maria Goreth de Alcântara 
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Maria Goreth de Alcântara, no cargo de professora,
lotado na Secretaria Municipal de Educação de Caxias – MA. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE Nº 774/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos referente à aposentadoria voluntária concedida a Maria Goreth de
Alcântara,no cargo de professora, lotado na Secretaria Municipal de Educação de Caxias – MA, outorgada pelo
Decretonº 1919, de 28 de março de 2012, retificado pelo Decreto nº 3238, de 28 de abril de 2014, expedido pelo
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Caxias-MA, os Conselheiros integrantes da
Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
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ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 684/2017 do Ministério
Públicode Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III,
da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães, e o Procurador
de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de julho de 2017.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo nº 9613/2012-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria Voluntária
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Caxias-MA
Responsável: Anísio Vieira Chaves Neto
Beneficiário(a): Maria José Sousa de Morais
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Maria José Sousa de Morais, no cargo de professora,
lotada na Secretaria Municipal de Educação de Caxias – MA. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE Nº 775/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos referente à aposentadoria voluntária concedida a Maria José Sousa de
Morais, no cargo de professora, lotada na Secretaria Municipal de Educação de Caxias – MA, outorgada pelo
Decretonº 1993, de 18 de maio de 2012, retificado pelo Decreto nº 3292, de 06 de junho de 2014, expedido pelo
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Caxias-MA, os Conselheiros integrantes da
Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 049/2017 do Ministério
Públicode Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III,
da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães, e o Procurador
de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de julho de 2017.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo nº 8936/2013-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Prefeitura Municipal de Anajatuba-MA
Responsável: José Ribamar Sanches
Beneficiário(a): Nelcir Mendes Dutra
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira.
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Aposentadoria voluntária concedida a Nelcir Mendes Dutra, no cargo de professora, lotada na
Secretaria Municipal de Educação de Anajatuba – MA. Legalidade. Registro

DECISÃO CS-TCE Nº 776/2017
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária concedida a Nelcir Mendes Dutra,
no cargo de professora, lotada na Secretaria Municipal de Educação de Anajatuba – MA, outorgada pelo
Decreto nº 26, de 05 de novembro de 2012, retificado pelo Decreto nº 07, de 26 de janeiro de 2016, expedido
pela Prefeitura Municipal de Anajatuba-MA, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos
termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 266/2017 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do
Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães, e o Procurador
de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de julho de 2017.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo nº 11201/2013-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria por invalidez
Entidade: Procuradoria-Geral da Justiça do Estado do Maranhão
Responsável: Regina Lúcia de Almeida Rocha
Beneficiário(a): Augusto Aurélio Anceles Lima 
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria por invalidez proporcional concedida a Augusto Aurélio Anceles Lima, no
cargo de Promotor de Justiça, lotado no Ministério Público do Estado do Maranhão.
Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE Nº 777/2017
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria por invalidez proporcional concedida a
Augusto Aurélio Anceles Lima, no cargo de Promotor de Justiça, lotado no Ministério Público do Estado do
Maranhão, outorgada pelo Ato nº 544, de 01 de outubro de 2013, expedido pela Procuradoria-Geral da Justiça
do Estado do Maranhão, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do
Relator,acolhendo o Parecer nº 272/2017 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º,
inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães, e o Procurador
de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de julho de 2017.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 
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Processo nº 8042/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária por implemento de idade
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores Público Municipal de Formosa da Serra - Negra-MA
Responsável: Ezequiel Rocha Ferreira
Beneficiário(a): Domingos Coelho dos Santos
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira.

Aposentadoria voluntária por implemento de idade concedida a Domingos Coelho dos Santos,
no cargo de agente de portaria e vigilância, lotado na Secretaria Municipal de Saúde de
Formosa da Serra Negra – MA. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE Nº 773/2017
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária por implemento de idade,
concedida a Domingos Coelho dos Santos, no cargo de agente de portaria e vigilância, lotado na Secretaria
Municipal de Saúde de Formosa da Serra Negra – MA, outorgada pelo Decreto nº 26, de 05 de novembro de
2012, retificado pela Portaria nº 02, de 28 de abril de 2014, expedido pelo Instituto de Previdência dos
Servidores Público Municipal de Formosa da Serra Negra-MA, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara
do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 342/2016 do Ministério Público de Contas,
decidempela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do
Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães, e o Procurador
de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de julho de 2017.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo nº 13147/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência – SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): João Câncio Guimarães
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a João Câncio Guimarães, no cargo de auxiliar de serviços
gerais, lotado na Secretaria de Estado do Meio Ambiente. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE Nº 778/2017
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária concedida a João Câncio
Guimarães,no cargo de auxiliar de serviços gerais, lotado na Secretaria de Estado do Meio Ambiente, outorgada
pelo Ato nº 1474, de 21 de outubro de 2014, retificado pelo Ato, de 10 de dezembro de 2015, expedido pela
Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos
termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 712/2017 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do
Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
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Álvaro César de França Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães, e o Procurador
de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de julho de 2017.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo nº 1369/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão
Responsável: Cleonice Silva Freire
Beneficiário(a): José Ribamar Santos Lemos
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a José Ribamar Santos Lemos, no cargo de datilógrafo,
lotado no Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE Nº 779/2017
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária concedida a José Ribamar Santos
Lemos, no cargo de datilógrafo, lotado no Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, outorgada pelo Ato nº
492015, de 12 de janeiro de 2015, expedido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 562/2017
doMinistério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art.
51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica
– TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães, e o Procurador
de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de julho de 2017.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo nº 6738/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência – SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Dulcenir Jansen Silva
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Dulcenir Jansen Silva, no cargo de auxiliar de serviços,
lotado na Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE Nº 780/2017
Vistosrelatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária concedida a Dulcenir Jansen Silva,
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no cargo de auxiliar de serviços, lotado na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº378, de 24
de abril de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da
Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 624/2017 do Ministério
Públicode Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III,
da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães, e o Procurador
de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de julho de 2017.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo nº 12338/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência – SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Vera Sonia Lavrador Silva
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Vera Sonia Lavrador Silva, no cargo de auxiliar de
serviços, lotada na Casa Civil do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE Nº 781/2017
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária concedida a Vera Sonia Lavrador
Silva, no cargo de auxiliar de serviços, lotada na Casa Civil do Estado do Maranhão, outorgada pelo Ato nº
2055,de 06 de novembro de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 757/2017
doMinistério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art.
51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica
– TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães, e o Procurador
de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de julho de 2017.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo nº 12510/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência – SEGEP
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Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Valdilene Ribeiro Cerveira
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Valdilene Ribeiro Cerveira, no cargo de professora,
lotado na Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE Nº 782/2017
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária concedida a Valdilene Ribeiro
Cerveira,no cargo de professora, lotado na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 2180, de 12
de novembro de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes
daSegunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 806/2017 do Ministério
Públicode Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III,
da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães, e o Procurador
de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de julho de 2017.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo nº 12632/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência – SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Aleluia Maria Teixeira Costa
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Aleluia Maria Teixeira Costa, no cargo de professora,
lotado na Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE Nº 783/2017
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária concedida a Aleluia Maria
TeixeiraCosta, no cargo de professora, lotado na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 2129,
de 12 de novembro de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 732/2017
doMinistério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art.
51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica
– TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães, e o Procurador
de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de julho de 2017.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 991/2017 São Luís, 21 de agosto de 2017

Página 15 de 25

                                             

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo nº 12712/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência – SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Maria José Vieira Serra
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Maria José Vieira Serra, no cargo de professora, lotado
na Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE Nº 784/2017
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária concedida a Maria José Vieira
Serra,no cargo de professora, lotado na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 2028, de 06 de
novembro de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da
Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 730/2017 do Ministério
Públicode Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III,
da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães, e o Procurador
de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de julho de 2017.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo nº 12879/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva Remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência -SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): 1º Sargento da PM, Jodimilson Fonseca
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Transferência  para reserva remunerada concedida a Jodimilson Fonseca, no cargo de 1º
sargento, lotado na Polícia Militar do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 786/2017
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à transferência para reserva remunerada, concedida a
Jodimilson Fonseca, no cargo de 1º sargento, lotado na Polícia Militar do Estado do Maranhão, outorgada pelo
Ato nº 2310, de 19 de novembro de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº
751/2017 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida transferência para
reserva,nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54,
inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães, e o Procurador
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de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de julho de 2017.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo nº 13034/2015-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência – SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Eliene da Silva Lima
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Eliene da Silva Lima, no cargo de professora, lotado na
Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro. 

DECISÃO CS-TCE Nº 785/2017
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária concedida a Eliene da Silva Lima,
no cargo de professora, lotado na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 2220, de 19 de
novembro de 2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da
Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 753/2017 do Ministério
Públicode Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III,
da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente em exercício),
Álvaro César de França Ferreira (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães, e o Procurador
de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de julho de 2017.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente em exercício da Segunda Câmara 
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Atos dos Relatores

Processo nº 8705/2017
Natureza: Sem natureza definida
Espécie: Solicitação de cópias de documentos
Requerente: Jaydran Fernandes Brito – Ex-Presidente da Câmara

DESPACHO GAB/RNL
Trata-se de solicitação de vistas e cópias do processo nº 3065/2012 referente à Prestação de Contas da Câmara
Municipal de Tuntum, exercício financeiro de 2011.
Defiro a solicitação, objeto deste processo, com base no Regimento Interno deste Tribunal de Contas e nos atos
normativos próprios.
Encaminhe-se o processo à CTPRO/SUPAR.
Após, juntar ao processo eletrônico nº 3065/2012.
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Publique-se para ciência do requerente;
Cumpra-se.

São Luís, 18 de agosto de 2017
Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior

Relator

EDITAL DE CITAÇÃO
Prazo de trinta dias

Processo nº 12.910/2015
Natureza: Tomada de Contas Especial instaurada em face do contrato nº 08/2011, firmado entre a Secretaria de
Estado da Justiça e da Administração Penitenciária e a empresa Trivale Administração Ltda
Exercício: 2015
Responsável: Ernildo da Silva Júnior – Encarregado dos Serviços Gerais e Transportes da Secretaria de Estado
de Administração Penitenciária - SEJAP      
O Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães, na forma da Lei nº 8.258 de 06 de junho de 2005 (Lei
Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão), e do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a
tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do presente EDITAL, com prazo de trinta dias, que, por este
meio, CITA o Ernildo da Silva Júnior, Encarregado dos Serviços Gerais e Transportes da Secretaria de Estado
de Administração Penitenciária - SEJAP, no exercício financeiro de 2015, em razão da dificuldade em localizá-
lo, para os atos e termos do Processo nº 12.910/2015, que trata da Tomada de Contas Especial instaurada em
facedo contrato nº 08/2011, firmado entre a Secretaria de Estado da Justiça e da Administração Penitenciária e a
empresa Trivale Administração Ltda, na qual figura como responsável, em especial para apresentar defesa
quanto às irregularidades enumeradas no Processo nº 12.910/2015. Fica o responsável ciente de que, não
comparecendo para contestar o Relatório de Instrução no prazo estipulado, será considerado revel para todos os
efeitos, dando-se prosseguimento normal ao processo, nos termos do § 6º do artigo 127 da Lei Orgânica deste
Tribunal de Contas, presumindo-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, e afixado na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos
Cunha, s/nº, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou de
interessados, considerando-se perfeita a citação tão logo decorram os trinta dias da publicação deste Edital.
Expedido nesta Cidade de São Luís/MA em 18/08/2017.

Conselheiro-Substituto OSMÁRIO FREIRE GUIMARÃES
Relator

EDITAL DE CITAÇÃO
Prazo de 30 (trinta) dias

Processo nº 3781/2014
Natureza: Tomada de Contas Anual de Gestores dos Fundos Municipais
Exercício financeiro: 2013
Entidade: Fundo Municipal de Assistência Social de Presidente Juscelino
Responsável: Irenalva Sousa CPF: 723.509.543-15
O Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira, na forma dos §§ 2º e 4º, inciso II, do art. 127 da Lei
Estadual nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão), e do
art. 290 do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do
presente EDITAL, com prazo de 30 (trinta) dias, que, por este meio, CITA Irenalva Sousa CPF: 723.509.543-15
(Secretaria de Assistência Social) não localizada em citação anterior pelos correios, para os atos e termos do
Processo nº 3781/2014 que trata da Tomada de Contas Anual de Gestores dos Fundo Municipal de Assistência
Social de Presidente Juscelino, exercício financeiro de 2013, no qual figura como responsável, em especial para
apresentar defesa quanto às irregularidades enumeradas no Relatório de Instrução nº 730/2016 – UTCEX 4 -
SUCEX 14, do mencionado processo. Fica a responsável ciente de que, não comparecendo para contestar o
referido Relatório de Instrução no prazo estipulado, será considerado revel para todos os efeitos, dando-se
prosseguimento normal ao processo, nos termos do § 6º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas,
presumindo-se aceitos como verdadeiros as ocorrências apontadas pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
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Estado do Maranhão, na parte destinada às publicações da Justiça, e afixado, com a cópia do Relatório de
Instrução, na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos Cunha, s/n, - Jaracaty,
nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou de interessados, considerando-
se perfeita a citação tão logo decorram os trintas dias da publicação deste Edital. Expedido nesta Cidade de São
Luís/MA, em 18/08/2017.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

EDITAL DE CITAÇÃO
Prazo de 30 (trinta) dias

Processo nº 3955/2015
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Órgão: Fundo Municipal de Saúde
Exercício financeiro: 2015
Jurisdicionado: Município de Pio XII
Responsável: Railan Nascimento Ferreira – CPF 891.354.073-87
O Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira, na forma dos §§ 2º e 4º, inciso II, do art. 127 da Lei
Estadual nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão), e do
art. 290 do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do
presente EDITAL, com prazo de 30 (trinta) dias, que, por este meio, CITA Railan Nascimento Ferreira – CPF:
891.354.073-87 (Presidente da CPL) não localizado em citação anterior pelos correios, para os atos e termos do
Processo nº 3955/2015 que trata da Prestação de Contas Anual de Gestão do Município de Pio XII, exercício
financeiro de 2015, no qual figura como responsável, em especial para apresentar defesa quanto às
irregularidades enumeradas no Relatório de Instrução nº 2304/2017 - UTCEX 05/ SUCEX 20, do mencionado
processo. Fica o responsável ciente de que, não comparecendo para contestar o referido Relatório de Instrução
no prazo estipulado, será considerado revel para todos os efeitos, dando-se prosseguimento normal ao processo,
nos termos do § 6º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas, presumindo-se aceitos como
verdadeiros as ocorrências apontadas pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, na parte destinada às publicações da Justiça, e afixado, com a cópia do Relatório de
Instrução, na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos Cunha, s/n, - Jaracaty,
nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou de interessados, considerando-
se perfeita a citação tão logo decorram os trintas dias da publicação deste Edital. Expedido nesta Cidade de São
Luís/MA, em 18/08/2017.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

EDITAL DE CITAÇÃO
Prazo de 30 (trinta) dias

Processo nº 3781/2014
Natureza: Tomada de Contas Anual de Gestores dos Fundos Municipais
Exercício financeiro: 2013
Entidade: Fundo Municipal de Assistência Social de Presidente Juscelino
Responsável: Ualacy Costa Chaves CPF: 115.978.361-68
O Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira, na forma dos §§ 2º e 4º, inciso II, do art. 127 da Lei
Estadual nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão), e do
art. 290 do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do
presente EDITAL, com prazo de 30 (trinta) dias, que, por este meio, CITA Ualacy Costa Chaves CPF:
115.978.361-68 (Secretário de Finanças) não localizado em citação anterior pelos correios, para os atos e termos
doProcesso nº 3781/2014 que trata da Tomada de Contas Anual de Gestores do Fundo Municipal de Assistência
Social de Presidente Juscelino, exercício financeiro de 2013, no qual figura como responsável, em especial para
apresentar defesa quanto às irregularidades enumeradas no Relatório de Instrução nº 730/2016 – UTCEX 4 -
SUCEX 14 do mencionado processo. Fica o responsável ciente de que, não comparecendo para contestar o
referido Relatório de Instrução no prazo estipulado, será considerado revel para todos os efeitos, dando-se
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prosseguimento normal ao processo, nos termos do § 6º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas,
presumindo-se aceitos como verdadeiros as ocorrências apontadas pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, na parte destinada às publicações da Justiça, e afixado, com a cópia do Relatório de
Instrução, na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos Cunha, s/n, - Jaracaty,
nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou de interessados, considerando-
se perfeita a citação tão logo decorram os trintas dias da publicação deste Edital. Expedido nesta Cidade de São
Luís/MA, em 18/08/2017.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

EDITAL DE CITAÇÃO
Prazo de 30 (trinta) dias

Processo nº 3954/2015
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Órgão: Administração Direta
Exercício financeiro: 2015
Jurisdicionado: Município de Pio XII
Responsável: Railan Nascimento Ferreira – CPF: 891.354.073-87
O Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira, na forma dos §§ 2º e 4º, inciso II, do art. 127 da Lei
Estadual nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão), e do
art. 290 do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do
presente EDITAL, com prazo de 30 (trinta) dias, que, por este meio, CITA Railan Nascimento Ferreira – CPF:
891.354.073-87 (Presidente da CPL) não localizado em citação anterior pelos correios, para os atos e termos do
Processo nº 3954/2015 que trata da Prestação de Contas Anual de Gestão do Município de Pio XII, exercício
financeiro de 2015, no qual figura como responsável, em especial para apresentar defesa quanto às
irregularidades enumeradas no Relatório de Instrução nº 389/2017 - UTCEX 05/ SUCEX 11, do mencionado
processo. Fica o responsável ciente de que, não comparecendo para contestar o referido Relatório de Instrução
no prazo estipulado, será considerado revel para todos os efeitos, dando-se prosseguimento normal ao processo,
nos termos do § 6º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas, presumindo-se aceitos como
verdadeiros as ocorrências apontadas pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, na parte destinada às publicações da Justiça, e afixado, com a cópia do Relatório de
Instrução, na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos Cunha, s/n, - Jaracaty,
nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou de interessados, considerando-
se perfeita a citação tão logo decorram os trintas dias da publicação deste Edital. Expedido nesta Cidade de São
Luís/MA, em 18/08/2017.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

EDITAL DE CITAÇÃO
Prazo de 30 (trinta) dias

Processo nº 3785/2014
Natureza: Tomada de Contas Anual de Gestores da Administração Direta
Exercício financeiro: 2013
Entidade: Prefeitura de Presidente Juscelino
Responsável: Ualacy Costa Chaves CPF: 115.978.361-68
O Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira, na forma dos §§ 2º e 4º, inciso II, do art. 127 da Lei
Estadual nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão), e do
art. 290 do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do
presente EDITAL, com prazo de 30 (trinta) dias, que, por este meio, CITA Ualacy Costa Chaves CPF:
115.978.361-68 (Secretário de Finanças) não localizado em citação anterior pelos correios, para os atos e termos
do Processo nº 3785/2014 que trata da Tomada de Contas Anual de Gestores da Prefeitura de Presidente
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Juscelino, exercício financeiro de 2013, no qual figura como responsável, em especial para apresentar defesa
quanto às irregularidades enumeradas no Relatório de Instrução nº 726/2016 UTCEX 4-SUCEX 12 do
mencionado processo. Fica o responsável ciente de que, não comparecendo para contestar o referido Relatório
de Instrução no prazo estipulado, será considerado revel para todos os efeitos, dando-se prosseguimento normal
ao processo, nos termos do § 6º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas, presumindo-se aceitos
como verdadeiros as ocorrências apontadas pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, na parte destinada às publicações da Justiça, e afixado, com a cópia do Relatório de
Instrução, na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos Cunha, s/n, - Jaracaty,
nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou de interessados, considerando-
se perfeita a citação tão logo decorram os trintas dias da publicação deste Edital. Expedido nesta Cidade de São
Luís/MA, em 18/08/2017.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

EDITAL DE CITAÇÃO
Prazo de 30 (trinta) dias

Processo nº 3164/2017
Natureza: Tomada de Contas Especial
Exercício financeiro: 2009
Concedente: Secretaria de Estado da Educação - SEDUC
Convenente: Prefeitura Municipal de Santa Luzia
Responsável: Veronildo Tavares dos Santos CPF: 632.114.833-49
O Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira, na forma dos §§ 2º e 4º, inciso II, do art. 127 da Lei
Estadual nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão), e do
art. 290 do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do
presente EDITAL, com prazo de 30 (trinta) dias, que, por este meio, CITA o senhor Veronildo Tavares dos
Santos - CPF: 632.114.833-49 (Ex- Prefeito do Município de Santa Luzia) não localizado em citação anterior
pelos correios, para os atos e termos do Processo nº 3164/2017 que trata da Tomada de Contas Especial do
convênio n° 256/2009 – SECMA, celebrado entre a Secretaria de Estado da Educação - SEDUC e a Prefeitura
Municipal de Santa Luzia, exercício financeiro de 2009, no qual figura como responsável, em especial para
apresentar defesa quanto às irregularidades enumeradas no Relatório de Instrução nº 3711/2017 UTCEX 3-
SUCEX 9 do mencionado processo. Fica o responsável ciente de que, não comparecendo para contestar o
referido Relatório de Instrução no prazo estipulado, será considerado revel para todos os efeitos, dando-se
prosseguimento normal ao processo, nos termos do § 6º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas,
presumindo-se aceitos como verdadeiros as ocorrências apontadas pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, na parte destinada às publicações da Justiça, e afixado, com a cópia do Relatório de
Instrução, na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos Cunha, s/n, - Jaracaty,
nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou de interessados, considerando-
se perfeita a citação tão logo decorram os trintas dias da publicação deste Edital. Expedido nesta Cidade de São
Luís/MA, em 18/08/2017.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Processo nº 3621/2016 – TCE/MA
Natureza: Tomada de Contas Especial
Exercício financeiro: 2012
Jurisdicionado: Fundação de Amparo a Pesquisa e ao Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico do Maranhão.
Responsável: Alex Oliveira de Souza
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Tomada de Contas Especial instaurada pela Fundação de Amparo à Pesquisa e ao Desenvolvimento
Científico e Tecnológico do Maranhão – FAPEMA, objetivando apurar a responsabilidade quanto à
não regularização da prestação de contas referente ao Edital FAPEMA Nº 040/2012-ESTAGIO, no
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valor total de R$ 3.000,00 (três mil e reais), concedido ao Sra. Aldileia Lima Costa.
DECISÃO 027/2017 GAB/CONS/JWLO

Trata-se de Tomada de Contas Especial instaurada pela Fundação de Amparo à Pesquisa e ao Desenvolvimento
Científico e Tecnológico do Maranhão, objetivando apurar a responsabilidade quanto à não regularização da
prestação de contas referente a auxílio na modalidade Estágio, Edital FAPEMA Nº 040/2015/ESTAGIO, no
valortotal de R$ 3.000,00 (três mil reais), concedido a Sra. Audileia Lima Costa em razão do Termo de Outorga
e Aceitação de Auxílio n° 003652/2012.
2. A Unidade Técnica, em seu Relatório de Instrução nº 2486/2017 sugeriu como segue:
Ocerto é que a norma em vigor prevê dois tipos de rito para o procedimento de tomada de contas especial, quais
sejam, o completo e o simplificado. A tomada de contas especial de rito simplificado é aquela que só possui a
fase interna e é encaminhada para julgamento pelo Tribunal de Contas junto com as contas ordinárias de gestão.
Caracteriza-se pelo reduzido valor do dano (abaixo do valor de alçada) ou pelo ressarcimento do dano quando
este não foi caracterizado pela má-fé do agente.
No caso em tela, a considerar o valor atualizado do débito, temos que a importância de R$ 4.391,94 (quatro mil
e trezentos e noventa e um reais e noventa e quatro centavos), correspondente à sua atualização até a data de
emissão deste relatório de instrução, encontra-se abaixo do valor de alçada que é de R$ 23.000,00 (vinte e três
mil reais), o que não demandaria uma tomada de contas especial a tramitar de forma autônoma.
Diante do quanto exposto, e com espeque no princípio insculpido no inciso V do art. 153 do RITCE/MA,
sugerimos que seja determinado ao titular da Fundação de Amparo à Pesquisa e ao Desenvolvimento Cientifico
eTecnológico do Maranhão – FAPEMA, que proceda à (re)elaboração da presente tomada de contas especial de
forma simplificada em meio eletrônico, por meio apenas de demonstrativo, anexando-a, em seguida, à sua
Prestação de Contas Anual de Gestão em obediência às disposições contidas no art. 26 da LOTCE/MA e art. 7º,
inciso I, da IN 05/2002-TCE/MA. às disposições contidas no art. 26 da LOTCE/MA e art. 7º, II, “a” da IN
05/2002-TCE/MA.
3. O Ministério Público de Contas, no Parecer nº 629/2017, fls. 66/67, da lavra do Procurador Douglas Paulo da
Silva, opina nos seguintes termos:
Notificação ao gestor para que proceda à (re)elaboração da presente tomada de contas especial de forma
simplificada, por meio de demonstrativo, em meio eletrônico, anexando à Prestação de Contas Anual de Gestão
em obediência às disposições contidas no art. 26 da LOTCE/MA e art. 7º, II, “a” da IN 05/2002-TCE/MA;
Juntar os presentes autos às contas anual de gestão, exercício financeiro 2012, Processo TCE nº 3459/2013.
4. É o relatório. DECIDO
5. Diante do exposto, de acordo com o Ministério Público de Contas decido:
a- Determinar a notificação do gestor para que proceda à (re)elaboração da presente tomada de contas especial
de forma simplificada, por meio de demonstrativo, em meio eletrônico, anexando à Prestação de Contas Anual
de Gestão em obediência às disposições contidas no art. 26 da LOTCE/MA e art. 7º, II, “a” da IN 05/2002-
TCE/MA;
b- Juntar os presentes autos às contas anual de gestão, exercício financeiro 2012, Processo TCE nº 3459/2013
Publique-se.
São Luís (MA), 18 de agosto de 2017.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Processo nº 6412/2016 – TCE/MA
Natureza: Tomada de Contas Especial
Exercício financeiro: 2012
Jurisdicionado: Fundação de Amparo a Pesquisa e ao Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico do Maranhão.
Responsável: Alex Oliveira de Souza
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Tomada de Contas Especial instaurada pela Fundação de Amparo à Pesquisa e ao Desenvolvimento
Científico e Tecnológico do Maranhão – FAPEMA, objetivando apurar a responsabilidade quanto à
não regularização da prestação de contas referente ao Edital FAPEMA Nº 001/2012-UNIVERSAL,
no valor total de R$ 10.000,00 (três mil e reais), concedido ao Sr. Orleans Silva.

DECISÃO 028/2017 GAB/CONS/JWLO
Trata-se de Tomada de Contas Especial instaurada pela Fundação de Amparo à Pesquisa e ao Desenvolvimento
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Científico e Tecnológico do Maranhão, objetivando apurar a responsabilidade quanto à não regularização da
prestação de contas referente a auxílio na modalidade APP UNIVERSAL, Edital FAPEMA Nº
001/2012/UNIVERSAL, no valor total de R$ 10.000,00 (dez mil reais), concedido ao Sr. Orleans Silva, em
razão do Termo de Outorga e Aceitação de Auxílio n° 003423/2012.
2. A Unidade Técnica, em seu Relatório de Instrução nº 2486/2017 sugeriu como segue:
Ocerto é que a norma em vigor prevê dois tipos de rito para o procedimento de tomada de contas especial, quais
sejam, o completo e o simplificado. A tomada de contas especial de rito simplificado é aquela que só possui a
fase interna e é encaminhada para julgamento pelo Tribunal de Contas junto com as contas ordinárias de gestão.
Caracteriza-se pelo reduzido valor do dano (abaixo do valor de alçada) ou pelo ressarcimento do dano quando
este não foi caracterizado pela má-fé do agente.
No caso em tela, a considerar o valor atualizado do débito, temos que a importância de R$ 14.503,83 (quatorze
mil e quinhentos e três reais e oitenta e três centavos), correspondente à sua atualização até a data de emissão
desterelatório de instrução, encontra-se abaixo do valor de alçada que é de R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais),
o que não demandaria uma tomada de contas especial a tramitar de forma autônoma.
Diante do quanto exposto, e com espeque no princípio insculpido no inciso V do art. 153 do RITCE/MA,
sugerimos os seguintes encaminhamentos:
Ou que seja determinado ao titular da Fundação de Amparo à Pesquisa e ao Desenvolvimento Cientifico e
Tecnológico do Maranhão – FAPEMA, que proceda à (re)elaboração da presente tomada de contas especial de
forma simplificada, por meio apenas de demonstrativo, anexando-a, em seguida, à sua Prestação de Contas
Anual de Gestão em obediência às disposições contidas no § 2° do art. 13 c/c art. 26 da LOTCE/MA e caput do
art. 7° da IN 05/2002-TCE/MA;
Ou que a presente tomada de contas especial seja anexada ao Processo n° 5432/2016, referente à Prestação de
Contas Anual de Gestão da Fundação de Amparo à Pesquisa e ao Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico do
Maranhão – FAPEMA, exercício financeiro de 2015, de responsabilidade do Sr. Alex Oliveira de Souza, uma
vez que o valor atualizado do dano é inferior a R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais).
3. O Ministério Público de Contas, no Parecer nº 492/2017, fls. 62, da lavra do Procurador Jairo Cavalcanti
Vieira, opina nos seguintes termos:
De acordo com o descrito acima este órgão ministerial há de se coadunar com o sugerido pela competente
equipe técnica em que o presente processo de Tomada de Conta Especial por ausência de Prestação de Contas
seja anexado ao Processo nº 5432/2016, referente à Prestação de Contas Anual de Gestão da FAPEMA,
exercício financeiro de 2015, de responsabilidade do Sr. Alex Oliveira de Souza.
4. É o relatório. DECIDO
5. Diante do exposto, de acordo com o Ministério Público de Contas decido:
a- Determinar a notificação do gestor para que proceda à (re)elaboração da presente tomada de contas especial
de forma simplificada, por meio de demonstrativo, em meio eletrônico, anexando à Prestação de Contas Anual
de Gestão em obediência às disposições contidas no art. 26 da LOTCE/MA e art. 7º, II, “a” da IN 05/2002-
TCE/MA; 
b -Juntar os presentes autos às contas anual de gestão, exercício financeiro 2015, Processo TCE nº 5432/2016
Publique-se.

São Luís (MA), 18 de agosto de 2017.
Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Relator

Processo nº 3784/2014
Natureza: Prestação de Contas Anual do Prefeito
Exercício financeiro: 2013
Entidade: Prefeitura de Presidente Juscelino
Responsável: Afonso Celso Alves Teixeira - CPF: 178.979.713-68

DESPACHO Nº 601/2017-JWLO
Considerando o disposto no art. 127, § 4º da Lei Orgânica deste Tribunal e o art. 24 da Instrução Normativa

TCE/MA Nº 28/2012, DEFIRO o pedido de prorrogação formulado nos autos do processo em epígrafe, porque
tempestivo, pelo prazo de trinta dias, a contar do primeiro dia seguinte ao vencimento do prazo inicial para

apresentação de defesa quanto às ocorrências consignadas no Relatório de Instrução n° 1701/2015, encaminhado
ao responsável mediante o ato de Citação no 185/2017/GCONS7/JWLO.
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São Luís, 18 de agosto de 2017.
Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Relator

Processo nº 3785/2014
Natureza: Tomada de Contas Anual de Gestores da Administração Direta
Exercício financeiro: 2013
Entidade: Prefeitura de Presidente Juscelino
Responsável: Afonso Celso Alves Teixeira - CPF 178.979.713-68

DESPACHO Nº 602/2017-JWLO
Considerando o disposto no art. 127, § 4º da Lei Orgânica deste Tribunal e o art. 24 da Instrução Normativa

TCE/MA Nº 28/2012, DEFIRO o pedido de prorrogação formulado nos autos do processo em epígrafe, porque
tempestivo, pelo prazo de trinta dias, a contar do primeiro dia seguinte ao vencimento do prazo inicial para

apresentação de defesa quanto às ocorrências consignadas no Relatório de Instrução n° 726/2016, encaminhado
ao responsável mediante o ato de Citação nº 186/2017/GCONS7/JWLO.

São Luís, 18 de agosto de 2017.
Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Relator

Processo nº 3777/2014
Natureza: Tomada de Contas Anual de Gestores dos Fundos Municipais
Exercício financeiro: 2013
Entidade: Fundo Municipal de Saúde de Presidente Juscelino
Responsável: Afonso Celso Alves Teixeira - CPF: 178.979.713-68

DESPACHO Nº 603/2017-JWLO
Considerando o disposto no art. 127, § 4º da Lei Orgânica deste Tribunal e o art. 24 da Instrução Normativa
TCE/MA Nº 28/2012, DEFIRO o pedido de prorrogação formulado nos autos do processo em epígrafe, porque
tempestivo, pelo prazo de trinta dias, a contar do primeiro dia seguinte ao vencimento do prazo inicial para
apresentação de defesa quanto às ocorrências consignadas no Relatório de Instrução n° 729/2016, encaminhado
ao responsável mediante o ato de Citação nº 188/2017/GCONS7/JWLO.

São Luís, 18 de agosto de 2017.
Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Relator

Processo nº 3781/2014
Natureza: Tomada de Contas Anual de Gestores dos Fundos Municipais
Exercício financeiro: 2013
Entidade: Fundo Municipal de Assistência Social de Presidente Juscelino
Responsável: Afonso Celso Alves Teixeira - CPF: 178.979.713-68

DESPACHO Nº 604/2017-JWLO
Considerando o disposto no art. 127, § 4º da Lei Orgânica deste Tribunal e o art. 24 da Instrução Normativa
TCE/MA Nº 28/2012, DEFIRO o pedido de prorrogação formulado nos autos do processo em epígrafe, porque
tempestivo, pelo prazo de trinta dias, a contar do primeiro dia seguinte ao vencimento do prazo inicial para
apresentação de defesa quanto às ocorrências consignadas no Relatório de Instrução n° 730/2016, encaminhado
ao responsável mediante o ato de Citação nº 191/2016/GCONS7/JWLO.

São Luís, 18 de agosto de 2017.
Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Relator

Processo nº 3767/2014
Natureza: Tomada de Contas Anual de Gestores dos Fundos Municipais
Exercício financeiro: 2013
Entidade: FUNDEB de Presidente Juscelino
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Responsável: Afonso Celso Alves Teixeira - CPF: 178.979.713-68
DESPACHO Nº 605/2017-JWLO

Considerando o disposto no art. 127, § 4º da Lei Orgânica deste Tribunal e o art. 24 da Instrução Normativa
TCE/MA Nº 28/2012, DEFIRO o pedido de prorrogação formulado nos autos do processo em epígrafe, porque
tempestivo, pelo prazo de trinta dias, a contar do primeiro dia seguinte ao vencimento do prazo inicial para
apresentação de defesa quanto às ocorrências consignadas no Relatório de Instrução n° 730/2016, encaminhado
ao responsável mediante o ato de Citação nº 191/2016/GCONS7/JWLO.

São Luís, 14 de agosto de 2017.
Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Relator

Processo nº 3954/2015
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Órgão: Administração Direta
Exercício financeiro: 2015
Jurisdicionado: Município de Pio XII
Responsável: Paulo Roberto de Sousa Veloso

DESPACHO Nº 611/2017-JWLO
Considerando o disposto no art. 127, § 4º da Lei Orgânica deste Tribunal e o art. 24 da Instrução Normativa
TCE/MA Nº 28/2012, DEFIRO o pedido de prorrogação formulado nos autos do processo em epígrafe, porque
tempestivo, pelo prazo de trinta dias, a contar do primeiro dia seguinte ao vencimento do prazo inicial para
apresentação de defesa quanto às ocorrências consignadas no Relatório de Instrução nº 389/2017, encaminhado
ao responsável mediante o ato de Citação nº 146/2017/GCONS7/JWLO.

São Luís, 14 de agosto de 2017.
Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Relator

Processo nº 3955/2015
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Órgão: Fundo Municipal de Saúde
Exercício financeiro: 2015
Jurisdicionado: Município de Pio XII
Responsável: Paulo Roberto de Sousa Veloso

DESPACHO Nº 612/2017-JWLO
Considerando o disposto no art. 127, § 4º da Lei Orgânica deste Tribunal e o art. 24 da Instrução Normativa
TCE/MA Nº 28/2012, DEFIRO o pedido de prorrogação formulado nos autos do processo em epígrafe, porque
tempestivo, pelo prazo de trinta dias, a contar do primeiro dia seguinte ao vencimento do prazo inicial para
apresentaçãode defesa quanto às ocorrências consignadas no Relatório de Instrução nº 2304/2017, encaminhado
ao responsável mediante o ato de Citação nº 149/2017/GCONS7/JWLO.

São Luís, 14 de agosto de 2017.
Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Relator

Processo nº 3951/2015
Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo
Exercício financeiro: 2015
Jurisdicionado: Municipio de Pio XII
Responsável: Paulo Roberto Sousa Veloso - CPF 336.986.273-53

DESPACHO Nº 618/2017-JWLO
Considerando o disposto no art. 127, § 4º da Lei Orgânica deste Tribunal e o art. 24 da Instrução Normativa
TCE/MA Nº 28/2012, DEFIRO o pedido de prorrogação formulado nos autos do processo em epígrafe, porque
tempestivo, pelo prazo de trinta dias, a contar do primeiro dia seguinte ao vencimento do prazo inicial para
apresentaçãode defesa quanto às ocorrências consignadas no Relatório de Instrução nº 2710/2017, encaminhado
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ao responsável mediante o ato de Citação nº 145/2017/GCONS7/JWLO.
São Luís, 18 de agosto de 2017.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Processo nº 3950/2015
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Órgão: Fundo Municipal de Assistência Social
Exercício financeiro: 2015
Jurisdicionado: Municipio de Pio XII
Responsáveis: Paulo Roberto Sousa Veloso - CPF 336.986.273-53, e Leonildo Figueiredo Gonçalves – CPF:
279.588.253-15

DESPACHO Nº 619/2017-JWLO
Considerando o disposto no art. 127, § 4º da Lei Orgânica deste Tribunal e o art. 24 da Instrução Normativa
TCE/MA Nº 28/2012, DEFIRO o pedido de prorrogação formulado nos autos do processo em epígrafe, porque
tempestivo, pelo prazo de trinta dias, a contar do primeiro dia seguinte ao vencimento do prazo inicial para
apresentaçãode defesa quanto às ocorrências consignadas no Relatório de Instrução nº 2310/2017, encaminhado
aos responsáveis mediante os atos de Citações  nº 152 e 153/2017/GCONS7/JWLO.

São Luís, 18 de agosto de 2017.
Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Relator

Processo nº 3953/2015
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Órgão: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais da
Educação
Exercício financeiro: 2015
Jurisdicionado: Municipio de Pio XII
Responsáveis: Paulo Roberto Sousa Veloso - CPF 336.986.273-53, e Iara Adriana Araújo Portilho –
CPF 718.013.753-72

DESPACHO Nº 620/2017-JWLO
Considerando o disposto no art. 127, § 4º da Lei Orgânica deste Tribunal e o art. 24 da Instrução Normativa
TCE/MA Nº 28/2012, DEFIRO o pedido de prorrogação formulado nos autos do processo em epígrafe, porque
tempestivo, pelo prazo de trinta dias, a contar do primeiro dia seguinte ao vencimento do prazo inicial para
apresentação de defesa quanto às ocorrências consignadas no Relatório de Instrução nº 910/2017, encaminhado
aos responsáveis mediante os atos de Citações  nº 154 e 155/2017/GCONS7/JWLO.

São Luís, 18 de agosto de 2017.
Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Relator
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